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LEI Nº 2148/2014 

 

RATIFICA O PROTOCOLO DE INTENÇÕES FIRMADO ENTRE 

O MUNICÍPIO DE CARANDAÍ E O CONSÓRCIO PÚBLICO 

PARA O DESENVOLVIMENTO DA MICRO REGIÃO DO ALTO 

PARAOPEBA E VERTENTES- CONDAPAV, NOS TERMOS DA 

LEI FEDERAL Nº 11.107, DE 6 DE ABRIL DE 2005, E CONTÉM 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 

O Povo do Município de Carandaí, por seus representantes legais na Câmara 

Municipal, APROVA, e eu Prefeito Municipal, com a Graça de Deus, sanciono a 

seguinte Lei: 
 

Art. 1º Fica ratificado, em todos os seus termos, o Protocolo de Intenções firmado 

entre o Município de Carandaí com o CONSÓRCIO PÚBLICO PARA O 

DESENVOLVIMENTO DA MICRO REGIÃO DO ALTO PARAOPEBA E 

VERTENTES- CONDAPAV, com a finalidade de constituir um Consórcio Público, 

sob a forma de associação pública, entidade autárquica e interfederativa, nos termos 

da Lei 11.107 de 6 de abril de 2005, visando a promoção de ações  para o 

desenvolvimento sustentável, prestação de serviços especializados de gerenciamento 

dos ativos da iluminação pública, bem como a mudança de paradigma no que tange a 

resíduos sólidos urbanos. 

 

Art. 2º O patrimônio, a estrutura administrativa e as fontes de receita do Consórcio 

prevista nesta Lei serão definidos em seus respectivos Contratos de Consórcio, 

Programa e/ou Rateio, observado o disposto nos art. 4º, 8º e 13º da Lei 11.107 de 06 

de abril de 2005, regulamentados pelo Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 

2007. 

 

Art. 3º É facultada a cessão de servidores dos entes consorciados, observada a 

legislação de cada um, com ou sem ônus para a origem e com a manutenção do 

regime estatutário originário, ainda que em estágio probatório e mediante Decreto do 

Chefe do Executivo, para o Consórcio Público indicado no art. 1º desta Lei, 

observado o estabelecido nos Contratos de Consórcio, Programa e/ou Rateio a ele 

referentes. 

 

§ 1º Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do servidor 

cedido qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela associação pública. 
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§ 2º Se o ente consorciado assumir o ônus da cessão do servidor, os pagamentos 

devidos ao mesmo deverão ser contabilizados como créditos hábeis para operar 

compensação com obrigações previstas no contrato de rateio. 

 

Art. 4º O Executivo deverá incluir, nas propostas orçamentárias anuais, dotações 

suficientes à cobertura das responsabilidades financeiras decorrentes da execução 

desta Lei. 

 

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei serão atendidas à conta da 

dotação orçamentária 0206 15 122 0401 2919 33903900 

 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Mando, portanto, que as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei 

pertencer, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém. 

 

Paço Municipal Presidente Tancredo Neves, 03 de novembro de 2014. 

 

 

 

Antônio Sebastião de Andrade 

Prefeito Municipal 

 

 

 

Rogério Carlos Ribeiro 

Superintendente Administrativo 

 

Publicada no Saguão de Entrada do Paço Municipal Presidente Tancredo Neves, em 

mesmo dia, mês e ano de sua data. Carandaí, 03 de novembro de 2014.___________ 

Rogério Carlos Ribeiro - Superintendente Administrativo. 


